
Tributo terÃ¡ sua constitucionalidade contestada

Empresas do setor industrial jÃ¡ tÃªm pronta medida de contestaÃ§Ã£o Ã  constitucionalidade da
ContribuiÃ§Ã£o Social ao Incra, cuja incidÃªncia Ã© de 0,2% sobre a folha de salÃ¡rios.

Segundo o advogado Abelardo Lemos Neto, de Campinas, a cobranÃ§a da ContribuiÃ§Ã£o ao Incra
nÃ£o estÃ¡ prevista entre as hipÃ³teses fixadas pela ConstituiÃ§Ã£o de 1988.

O texto constitucional explicita que as ContribuiÃ§Ãµes Sociais devem ser de trÃªs tipos: gerais, de
intervenÃ§Ã£o da UniÃ£o no domÃnio econÃ´mico; gerais, de interesse das categorias profissionais;
ou econÃ´micas e Ã  seguridade social.

“A contribuiÃ§Ã£o ao Incra, instituÃda pela Lei Complementar nÂº 11, de 1970, estÃ¡ sendo
arrecadada por costume. Como nÃ£o houve revogaÃ§Ã£o expressa da lei, o INSS continua a cobrÃ¡-
la”, diz Lemos Neto.

Acrescente-se que a contribuiÃ§Ã£o ao Incra sÃ³ pode ser considerada um imposto porque nÃ£o hÃ¡
qualquer relaÃ§Ã£o entre o contribuinte da ContribuiÃ§Ã£o ao Incra e a autarquia.

Ele cita o artigo 167, IV, da ConstituiÃ§Ã£o Federal que veda a vinculaÃ§Ã£o da receita de impostos a
Ã³rgÃ£os, fundos ou despesas para argumentar ser inadmissÃvel a existÃªncia da remuneraÃ§Ã£o paga
ao Incra, principalmente por quem nÃ£o possui qualquer relaÃ§Ã£o com a autarquia, como Ã© o caso
das empresas industriais.

Ao apresentar a tese da inconstitucionalidade da ContribuiÃ§Ã£o ao Incra na JustiÃ§a as empresas
industriais que a contestam querem suspender seu recolhimento e obter a restituiÃ§Ã£o dos valores
indevidamente pagos apÃ³s a ConstituiÃ§Ã£o de 1988.
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